
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA  
INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA CIVIL  
DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROVA ESCRITA
QUESTÕES DISCURSIVAS

CADERNO DE RASCUNHO
1.	 Este caderno contém 5 questões discursivas.

2.	 Leia e responda com atenção a cada questão da prova, respeitando o limite de linhas por questão. Não serão 
corrigidas informações que ultrapassarem o limite de linhas definido e apresentado em cada questão.

3.	 Não serão consideradas nem pontuadas as questões que forem respondidas em local demarcado para resposta de 
outra questão.

4.	 Este é o caderno de RASCUNHO. O candidato não poderá levá-lo após o encerramento da prova. 

5.	 Em hipótese alguma, o caderno definitivo de respostas será substituído devido a erro do candidato.

6.	 Será permitida a consulta apenas à legislação desacompanhada de anotação ou comentário, vedada a consulta a 
jurisprudência, súmulas, exposições de motivos, anotações ou comentários, obras de doutrina, manuais, obras que 
contenham formulários e / ou modelos, dicionários e apostilas.

7.	 Os textos de legislação que contenham jurisprudência, súmulas ou exposições de motivos somente poderão ser 
utilizados se as folhas a elas referentes estiverem previamente grampeadas, de maneira a impedir sua consulta.

8.	 Os 3 (três) últimos candidatos só poderão sair juntos da sala.

9.	 Ao término da sua prova, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala todas as folhas do Caderno Definitivo assinadas 
e com as respectivas questões respondidas.

10.	 As instruções constantes nas provas, bem como as que forem apresentadas no ato de realização das provas  
discursivas, complementam o Edital e deverão ser rigorosamente observadas e seguidas pelo candidato.

ESCREVA AQUI SEU NOME COMPLETO:

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 4 HORAS



2

CADERNO DE RASCUNHO

DIREITO PENAL MILITAR

QUESTÃO 1

DISSERTE sobre o erro de direito e o erro de proibição, abordando a previsão legal e os efeitos que produzem na teoria do 
crime, bem como a aplicação dos institutos aos crimes militares, a eventual divergência de posicionamentos doutrinários, 
as espécies de erro e as modalidades. 

(Responda em, no máximo, 40 linhas).
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CADERNO DE RASCUNHO

RASCUNHO 
DIREITO PENAL MILITAR – QUESTÃO 1
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CADERNO DE RASCUNHO

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 2

Analise o caso hipotético a seguir.

Durante uma rebelião ocorrida em estabelecimento prisional, um dos detentos foi morto. O Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do Recurso Extraordinário nº 580.252, sob a sistemática de repercussão geral – Tema nº 365, fixou a 
seguinte tese: “Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os 
padrões mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do art. 37,  
§ 6º, da Constituição, a obrigação de ressarcir os danos, inclusive morais, comprovadamente causados aos detentos em 
decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento.” 

Com base na tese firmada no Tema nº 365 supratranscrito, ABORDE os direitos e garantias fundamentais assegurados 
aos detentos sob a ótica do dever estatal imposto pela Constituição Federal, mencionando os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade, da prevalência dos direitos humanos, da dignidade da pessoa humana, da legalidade e da  
eficiência relacionados. 

(Responda em, no máximo, 30 linhas).
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CADERNO DE RASCUNHO

RASCUNHO 
DIREITO CONSTITUCIONAL – QUESTÃO 2
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CADERNO DE RASCUNHO

DIREITOS HUMANOS, NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO HUMANÍSTICA

QUESTÃO 3

O doutrinador Daniel Wang afirma, nos seguintes trechos de sua autoria: 

[...] ao comparar as instituições, é um erro metodológico confrontar a forma como uma instituição realmente trabalha 
com o modo como outra instituição deveria ou poderia trabalhar. Isso é o que Vermeule chamou de institucionalismo 
assimétrico – uma análise pseudoinstitucional que compara, de um lado, a descrição dos problemas de uma instituição 
e, de outro, uma visão idealizada de outra – que cria a falácia do nirvana. 

REVISTA JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA BRASÍLIA. v. 21 n. 125. Out. 2019/Jan. 2020. p. 482-513-506.  
Disponível em: http://dx.doi.org/10.20499/2236-3645.RJP2019v21e124-2018; http://dx.doi.org/10.25091/S01013300201500030007; 

https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/entre-o-consequenciachismo-e-o-principiachismo-fico-com-a-deferencia-20092018 3/4. 

Com isso, escreve: “entre o consequenciachismo e o principiachismo, fico com a deferência”. 

A partir dessas afirmativas, PROCEDA de forma fundamentada à análise das teorias da decisão que são extraídas dos 
trechos e do processo crítico de hermenêutica jurídica no âmbito da tomada de decisões judiciais. 

(Responda em, no máximo, 30 linhas).
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CADERNO DE RASCUNHO

RASCUNHO 

DIREITOS HUMANOS, NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO 
HUMANÍSTICA – QUESTÃO 3
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CADERNO DE RASCUNHO

DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 4

Considere situação hipotética a seguir. 

Um militar de um estado da Federação deu entrada em um hospital pertencente à sua instituição para ser submetido a 
uma cirurgia programada de razoável complexidade. 

A equipe cirúrgica foi composta por oficiais médicos e outros graduados nas suas especialidades, para o regular 
procedimento, integrantes do quadro da Polícia Militar. Após algumas intercorrências no curso da cirurgia, o homem veio 
a falecer. 

A esposa e os filhos do militar ingressaram no juízo competente com uma ação ordinária visando ao recebimento de 
indenização por danos materiais e morais. Sustentaram como fundamentos jurídicos da ação que o óbito foi decorrente 
de técnica médica não recomendada no procedimento cirúrgico.

DISCORRA sobre essa situação hipotética, com base nas teorias possíveis de responsabilidade, e FIXE aquela que 
melhor se aplica na espécie com escopo de viabilizar uma possível indenização e DESTAQUE o elemento primordial do 
nexo de causalidade ao tipo de reponsabilidade nessa situação. 

(Responda em, no máximo, 30 linhas).
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CADERNO DE RASCUNHO

RASCUNHO 
DIREITO ADMINISTRATIVO – QUESTÃO 4
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CADERNO DE RASCUNHO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 5

Os impactos que uma nova codificação processual civil ou mesmo as supervenientes e sucessivas alterações da lei 
processual civil potencialmente podem exercer sobre as relações processuais estão diretamente ligados às inovações 
que introduzem não apenas em relação à lei anterior, mas também em relação às práticas vigentes e admitidas pelo 
ordenamento jurídico. Nesse cenário, tornam-se comuns indagações acerca do real impacto que a lei nova pode trazer 
para os processos já instaurados e, ainda, sobre a extensão da ultratividade da lei anterior. Nascem, assim, questões 
relativas ao conflito intertemporal das leis processuais que desafiam a doutrina e a jurisprudência a estabelecer critérios 
para a definição de qual o regime jurídico a ser aplicado aos processos pendentes. 

Considerando-se os parâmetros do direito intertemporal e do direito processual transitório adotados no ordenamento 
jurídico brasileiro, responda aos questionamentos a seguir:

A) Quais são os três principais sistemas / teorias que regulam a eficácia da lei processual no tempo? INDIQUE o(s) 
sistema(s) adotado(s) pelo Código de Processo Civil de 2015, exemplificando com o(s) dispositivo(s) legal(is) em que se 
fundamenta sua resposta.

B) Suponha que uma série de decisões interlocutórias de indeferimento de dilação probatória (prova pericial) foi proferida 
por um mesmo juiz, em processos diversos, no dia 14 de março de 2016 (segunda-feira). Algumas dessas decisões foram 
disponibilizadas no Diário de Justiça Eletrônico (DJe) do dia 16 de março de 2016 (quarta-feira) e outras disponibilizadas 
no Dje no dia 18 de março de 2016 (sexta-feira). 

Qual(is) a(s) lei(s) aplicável(is) a cada uma das hipóteses para definir o recurso cabível e o prazo de sua interposição? 
FUNDAMENTE sua resposta.

c) Suponha que uma instituição bancária foi intimada em 2 de março de 2016 para, no prazo de 15 dias, pagar quantia 
certa arbitrada em sentença judicial, nos termos do art. 475-J do CPC revogado de 1973. O prazo findou em 17 de março 
de 2016, sem o devido pagamento. O banco não apresentou, na sequência, impugnação ao cumprimento de sentença, 
pois considerou que o prazo teria início a partir da penhora, nos moldes da regra do CPC/1973. A penhora ocorreu por 
meio do bloqueio de depósitos em conta corrente, e, em 11/11/2016 (sexta-feira), o banco foi intimado apenas para 
impugnar a ordem de indisponibilidade, pois a intimação fez referência ao art. 854, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. A instituição 
financeira ofereceu, em 17/11/2016 (quinta-feira), impugnação ao cumprimento de sentença, julgada intempestiva pelo 
juiz, que considerou aplicável ao caso o Código de 2015 e, pois, desnecessária a penhora para deflagração do prazo para 
impugnação, de modo que o prazo já se teria esgotado muito tempo antes. O banco recorreu sustentando que, após a 
entrada em vigor do CPC/2015, o juiz deveria ter intimado o executado para apresentar impugnação ao cumprimento de 
sentença, em quinze dias, ainda que sem penhora, uma vez que tinha transcorrido o prazo para cumprimento espontâneo 
da obrigação na vigência do CPC/1973 e não tinha àquele tempo garantido o juízo. 

Nessa situação, seria possível acolher o recurso do banco para afastar a intempestividade? FUNDAMENTE sua resposta. 

Observação: Sempre que houver dispositivo legal ou precedente vinculativo de Tribunal Superior que justifique sua 
resposta, deverá ser indicado na fundamentação. 

(Responda em, no máximo, 30 linhas).
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CADERNO DE RASCUNHO

RASCUNHO 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL – QUESTÃO 5
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